
Brasília, 24 setembro de 2019

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA-CME
AUDIÊNCIA PÚBLICA EXTRAORDINÁRIA

VERTICALIZAÇÃO DO SETOR DE 
COMBUSTÍVEIS LIQUÍDOS NO BRASÍL
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1. Diminuição valores nas bombas de combustível.

a – Não é obrigatório

AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS

RESOLUÇÃO ANP Nº 43, DE 22.12.2009 - DOU 24.12.2009

Art. 6º O fornecedor somente poderá comercializar etanol combustível com:
I - outro fornecedor cadastrado na ANP;
II - distribuidor autorizado pela ANP; e
III - mercado externo.
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1. Diminuição valores nas bombas de combustível.

b – Diminuição do passeio do etanol;

1

FÁBRICA DISTRIBUIDORA

POSTO



1. Diminuição valores nas bombas de combustível.

b – Diminuição do passeio do etanol;

1

1  Atual                        R$ 89,09/m3                   

2 Venda direta           R$ 60,77/m3 

Economia de 30% de transporte 

Fonte: EsalqLog – junho de 2018..

Custo médio do transporte etanol hidratado.
Estado de São Paulo

FÁBRICA DISTRIBUIDORA

POSTO



1. Diminuição valores nas bombas de combustív

“ O ganho anual
corresponde à ordem de
grandeza de emissão de
gases de efeito estufa de
uma cidade de pequeno
porte com aproximadamente
40 mil habitantes.”

Avaliação econômica e energética da distribuição direta do
etanol hidratado no estado de São Paulo

REVISTA TRANSPORTES v. 23, n. 4, 2015. ISSN: 2237-1346
(online). https://www.revistatransportes.org.br/anpet

Cenário 1:  Comercialização  
Distribuidoras.

Cenário 2: Venda direta.



1. Diminuição valores nas bombas de combustível.

c – Competição regional.

PERCENTUAL POSTOS

Embandeirados: 58% Bandeira Branca: 42%

Benefícios Econômicos Diretos
- Competitividade e diminuição do preço ao consumidor;
- Valorização do combustível;
- Investimento e riqueza ficarão na região;
- Garantia da qualidade e origem do produto (Resolução n 36);
- Valorização das destilarias de menor porte;
- Distribuição de Renda .

Benefícios para os fornecedores:
- Novos tipos de negócios;
- Irrigação de recursos para a cadeia intangíveis.

Venda direta



1. Diminuição valores nas bombas de combustível.

c – Competição regional.

Preço ao consumidor
Fonte: ANP

Preço atacado
Fonte: PECEGE/ESALQ
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2. Qualidade do produto.

“A qualidade do produto vai melhorar pois a sua origem será conhecida”

Art. 4º O Fornecedor de Etanol
Combustível fica obrigado a garantir a
qualidade do Etanol Combustível a ser
comercializado em todo o território
nacional e a emitir o Certificado da
Qualidade a cada batelada a ser
comercializada.......

RESOLUÇÃO ANP Nº 19. OPÇÃO DE VENDA DIRETA

Algumas adaptaçoes na Resolução
para determinar relacionamentos
e de comunicação de embarques
com a ANP. Mas controle de
qualidade se mantém o mesmo,
pois as exigências para a
manutenção de qualidade são
semelhantes.
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3. Abastecimento.

 Não exite legislação que garanta o abastecimento do etanol hidratado combustível;

 O consumidor que controla a oferta e a demanda (Carro flex);

 A venda direta não será obrigatória;

 Competencias e competição que determinarão as regras de mercado.



4. Impostos.

IMPOSTOS NA CADEIA

São Paulo: Junho de 2018.
Fonte: FECOMBUSTIVEIS

Opção de Venda direta:

• Parte de uma adequação tributária (Fernando Mombelli >Coordenador-Geral
de Tributação da Secretaria da Receita Federal do Brasil), 11 julho CME;

• O setor não deseja provocar perdas de arrecadação;

• Monofasia para os optantes de venda direta.



OPÇÃO DE VENDA DIRETA

5. Logística: transportadoras serão as mesmas (CIF e FOB).

FOB – Comprador Assume os riscos dos custos.

CIF – Destilaria responsável pelos custos .



6. Usina criando disribuidora.

Podem, mas isso necessita:

• Criar empresa nova, pessoa juridica;

• Separar as empresas fisicamente e juridicamente

e administrativamente;

• Exigencias semelhantes de controle de qualidade;

• Entregas deverão ser comunicadas a ANP;

No que resulta:

• Custos de transação impraticáveis pelo volume a

ser cmercializado;

• Falta de competitividade;
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8. Vontade da Sociedade.

LegislativoProjetos de Lei obre venda direta de etanol

ORIGEM Deputado Autor Ementa Despacho relator Sutuação Atual

Senado PDS 61/2018 Senador Otto Alencar 
(PSD/BA)

Susta o artigo 6º da Resolução nº 43, 
de 22 de dezembro de 2009, da 
Agência Nacional de Petróleo – ANP.

Encaminhado à Câmara Dep. Edio Lopes (PR-
RR)

Aprovada pelo Plenário. Encaminhado 
na Camara. Camara PDC 978. apensado 
ao PDC 916 e PDC 955. Designado 
Relator, Dep. Edio Lopes (PR-RR)

Senado PLS 268/2018 Senador Alvaro Dias 
(PODE/PR)

Altera a Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 
1997, que dispõe sobre a política 
energética nacional, para disciplinar a 
comercialização de etanol.

Às CI e CAE, cabendo à última a 
decisão terminativa.

Senador Marcos 
Rogério

Relatoria na Comissão de Serviços de 
Infraestrutura (Secretaria de Apoio à 
Comissão de Serviços de 
Infraestrutura)

Câmara PDC 916/2018 Deputado João Henrique 
Caldas  (PSB/AL)

Susta o artigo 6º da Resolução ANP nº 
43 de 22 de dezembro de 2009.

Às Comissões de Minas e Energia 
e Constituição e Justiça e de 
Cidadania (Mérito e Art. 54, 
RICD)Proposição Sujeita à 
Apreciação do Plenário. Regime 
de Tramitação: Ordinária (Art. 
151, III, RICD)

Dep. Edio Lopes (PR-
RR)

Apensado ao PDC 978/2018 (PL 61 
enado)

Câmara PDC 955/2018 Deputado Rogério Rosso 
(PSD/DF)

Susta o artigo 6º da Resolução nº 43, 
de 22 de dezembro de 2009, da 
Agência Nacional de Petróleo - ANP.

Apense-se à(ao) PDC-916/2018. 
Proposição Sujeita à Apreciação 
do Plenário. Regime de 
Tramitação: Ordinária (Art. 151, 
III, RICD)

Dep. Edio Lopes (PR-
RR)

Recebimento pela CME, apensado ao 
PDC-916/2018. Arquivado nos termos 
do Artigo 105 do Regimento Interno da 
Câmara dos Deputados.

Câmara PL 10316/2018 Deputado Mendonça Filho 
(DEM/PE)

Altera a Lei nº 9.478, de 16 de agosto 
de 1997, e a Lei nº 9.718, de 27 de 
novembro de 1998, para dispor sobre a 
comercialização de etanol hidratado 
combustível.

À CAPADR, à CDEICS, à CME, à 
CFT (mérito e art. 54 do RICD) e à 
CCJC (art. 54 do RICD). 
Proposição sujeita à apreciação 
conclusiva das comissões - art. 
24, II, do RICD. . Regime de 
Tramitação: Ordinária.]

Apensados ao PL  10406/2018. 
Arquivado nos termos do Artigo 105 do 
Regimento Interno da Câmara dos 
Deputados.

https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2179879&ord=1
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8. Vontade da Sociedade.

Legislativo
Projetos de Lei obre venda direta de etanol

ORIGEM Deputado Autor Ementa Despacho Relator Situação Atual

Câmara PL 1564/2019 Deputado Augusto 
Coutinho (Solid.)

Altera a Lei nº 9.478, de 16 de 
agosto de 1997, e a Lei nº 9.718, de 
27 de novembro de 1998, para 
dispor sobre a comercialização de 
etanol hidratado combustível.

Às Comissões de Agricultura, 
Pecuária, Abastecimento e 
Desenvolvimento Rural; Minas 
e Energia; Finanças e 
Tributação (Mérito e Art. 54, 
RICD) e Constituição e Justiça e 
de Cidadania (Art. 54 RICD) -
Art. 24, IIProposição Sujeita à 
Apreciação Conclusiva pelas 
Comissões - Art. 24 II. Regime 
de Tramitação: Ordinária (Art. 
151, III, RICD)

Dep. Benes
Leocádio (REPUBLIC-
RN)

Apensado ao PL 1639/2019 ; PL ,

Câmara pl 1639/2019 Deputado Hugo Motta 
(PRB/PB)

Altera a Lei nº 9.478, de 16 de 
agosto de 1997, que "dispõe sobre a 
política energética nacional, as 
atividades relativas ao monopólio 
do petróleo, institui o Conselho 
Nacional de Política Energética e a 
Agência Nacional do Petróleo e dá 
outras providências".

Apense-se à(ao) PL-1564/2019. 
Proposição Sujeita à 
Apreciação Conclusiva pelas 
Comissões - Art. 24 II. Regime 
de Tramitação: Ordinária (Art. 
151, III, RICD)

Dep. Benes 
Leocádio (REPUBLIC-
RN)

Aapensado ao PL-1564/2019.

Câmara PL 4271/2019 Deputado Major Vitor Hugo 
(PSL/GO)

Dispõe sobre a comercialização de 
álcool etílico hidratado diretamente 
entre unidades produtoras do 
combustível e postos revendedores.

Apense-se à(ao) PL-1564/2019. 
Proposição Sujeita à 
Apreciação Conclusiva pelas 
Comissões - Art. 24 II. Regime 
de Tramitação: Ordinária (Art. 
151, III, RICD)

Dep. Benes 
Leocádio (REPUBLIC-
RN)

Apensado ao PL 1564/2019

https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2194864
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7. Vontade da Sociedade.

CONSELHO DE DEFESA ECONOMICA ADMINISTRATIVO DE DEFESA

ECONÔMICA - CADE.

“O Cade tem como missão zelar pela livre concorrência no mercado, sendo a entidade responsável, no âmbito do Poder 
Executivo, não só por investigar e decidir, em última instância, sobre a matéria concorrencial, como também fomentar e 
disseminar a cultura da livre concorrência.”

“Segundo o Cade esse tipo de 
norma regulatória como a da 
ANP “produz ineficiências 
econômicas, à medida em que 
impede o livre comércio e 
dificulta a possibilidade de 
concorrência que poderia existir 
entre produtor de etanol e 
distribuidor de combustível”.



7. Vontade da Sociedade.

Parecer do CADE protocolado na tomada pública da ANP

Argumentos sem fundamentos 
teóricos e fáticos



7. Vontade da Sociedade.

Parecer do CADE protocolado na tomada pública da ANP

Ilícito considerar 
as distribuidora 
garantidores da 
ordem 
tributária



7. Vontade da Sociedade.

Parecer do CADE protocolado na tomada pública da ANP



7. Vontade da Sociedade.

AGÊNCIA NACIONAL DE PETRÓLEO - ANP



7. Vontade da Sociedade.

Estabeleceu-se como de interesse da Política Energética Nacional que os órgãos envolvidos tomem, dentro das

suas esferas de competência, as devidas providências, em um prazo de até 180 dias, no sentido de viabilizar

esse objetivo:

- Ao Ministério da Economia caberá avaliar a implementação da monofasia tributária para a livre concorrência.

De acordo com a Resolução, reforça-se que, para a venda direta de etanol, faz-se necessária a aprovação de

lei que estabeleça a monofasia tributária federal;

- Ao Ministério de Minas e Energia caberá a realização de estudos sobre modelos de negócios e arranjos

societários entre agentes regulados para subsidiar a formulação de medidas voltadas para a ampliação da

competividade do setor. Caberá também ao MME, em articulação com os órgãos pertinentes, o combate à

sonegação e à adulteração de combustíveis, práticas que distorcem a concorrência no setor;

- À Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP) caberá concluir os processos de

tomada pública de contribuição (TPC) sobre as atividades de distribuição e de revenda de combustíveis no

País; e

- Adicionalmente, a ANP, em um prazo de até 240 dias, avaliará outros temas atinentes ao abastecimento de

combustíveis não mencionados nas TPC.

A Resolução do CNPE é mais um marco na política energética nacional, contribuindo para a evolução do

mercado de combustíveis, de forma a atender ao consumidor brasileiro em condições adequadas de preço e

qualidade.

5° Reunião do Conselho Nacional de Política Energética – CNPE.

Resolução n° 5



Muito Obrigado!

JOSÉ RICARDO SEVERO

Diretor Técnico da FEPLANA
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